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MÓDULO 9: O PAPEL DO DIRETOR ESCOLAR E A 
ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO: 

DOCUMENTOS NORTEADORES DA ESCOLA
Este módulo tem por objetivo auxiliar a equipe gestora na articulação e orientação dos 

profissionais da educação da instituição e dos diferentes segmentos da comunidade escolar 
para elaboração  e implementação dos documentos que organizam o trabalho pedagógico e 
administrativo da escola, numa perspectiva coletiva. Ele é composto por quatro unidades:

Unidade 1
Conhecendo o Projeto Político-Pedagógico

Unidade 3
O Papel da Equipe Gestora no Processo de 

(Re)Elaboração Coletiva do Projeto Político-
Pedagógico 

Unidade 2
A Proposta Pedagógica Curricular: Reflexões 

sobre o Plano de Trabalho Docente

Unidade 4
A Equipe Gestora Efetivando a Implementação do 
Projeto Político-Pedagógico por meio do Plano de 

Ação da Escola

Objetivos:
Identificar o Projeto Político-Pedagógico como 
documento norteador de todo o trabalho escolar; 
reconhecer os princípios teóricos e legais que regem 
o Projeto Político-Pedagógico; e perceber a articu-
lação entre os elementos constitutivos do Projeto 
Político-Pedagógico: marco situacional, conceitual e 
operacional, bem como suas características.

Objetivos:
Perceber sua importância como mediador e articu-
lador da reelaboração do Projeto Político-Peda-
gógico de forma coletiva; identificar os principais 
passos para a escrita e reelaboração do Projeto 
Político-Pedagógico; e mediar as fragilidades e 
dificuldades durante a elaboração do  Projeto Políti-
co-Pedagógico.

Objetivos:
Ressaltar a importância do conhecimento da 
Proposta Pedagógica Curricular articulada ao 
Plano de Trabalho Docente;  propiciar condições 
para que a equipe pedagógica subsidie, oriente e 
coordene ações que envolvam a elaboração do Plano 
de Trabalho Docente; acompanhar a efetivação da 
Proposta Pedagógica Curricular no processo de 
ensino e aprendizagem por meio da elaboração do 
Plano de Trabalho Docente; e identificar, a partir 
dos elementos que compõem a Proposta Pedagógica 
Curricular, quais ações deverão ser desenvolvidas 
para sua implementação na escola.

Objetivos: 
Compreender o Plano de Ação da escola como possi-
bilidade de efetivação do Projeto Político-Pedagógico; 
reconhecer a importância da organização dos tempos 
e espaços da escola para o processo de ensino e apren-
dizagem; identificar a correlação das dimensões do 
Plano de Ação da escola na organização do trabalho 
pedagógico; e compreender a importância do processo 
de gestão democrática para a implementação do Plano 
de Ação.
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APRESENTAÇÃO
Prezado diretor,

O objetivo desta unidade de estudo 
é apresentar os elementos constitutivos 
do Projeto Político-Pedagógico (PPP), 
compreendendo este como sendo um dos 
principais documentos norteadores de trabalho 
pedagógico da escola e que deve ser elaborado 
de forma coletiva e dialógica, fundamentando 
o exercício e a construção da identidade insti-
tucional no princípio democrático.

Nesta perspectiva, este material 
apresenta os conceitos fundamentais do 
Projeto Político-Pedagógico, os pressupostos 
legais que embasam a sua elaboração e seus 
princípios norteadores, uma vez que, para 
acompanhar e direcionar o trabalho, o diretor 
escolar necessita conhecer seus aspectos teóri-
cos-metodológicos. Também são abordados 

os elementos constitutivos do documento: 
marcos situacional, conceitual e operacional 
e a articulação entre eles, pois representam 
tanto o diagnóstico, como os conceitos e as 
intenções da escola.

A unidade ainda apresenta situações 
que ocorrem no cotidiano da escola, oportuni-
zando a reflexão sobre a gestão e sua relação 
com o Projeto Político-Pedagógico.

Ao final desta unidade, espera-se que 
você, diretor, seja capaz de:

•	 identificar o Projeto Político-Peda-
gógico como documento norteador 
de todo o trabalho escolar;

•	 reconhecer os princípios teóricos e 
legais que regem o Projeto Políti-
co-Pedagógico;

•	 perceber a articulação entre os 
elementos constitutivos do Projeto 
Político-Pedagógico: marco situa-
cional, conceitual e operacional, 
bem como suas características.

Bom estudo!
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1 O CONCEITO DE PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO

a determinadas rupturas. As 
promessas tornam visíveis 
os campos de ação possível, 
comprometendo seus atores 
e autores [...] (GADOTTI, 
1994, p. 579).

Assim, ao construirmos o projeto da 
escola, lançamo-nos para diante, com base 
no que temos, buscando o possível. Nele são 
registrados o que se planeja, o que se define 
como objetivos, bem como as ações e os 
métodos necessários para atingi-los, visando 
a um processo de escolarização que atenda 
a todos os alunos. (LIBÂNEO; OLIVEIRA; 
TOSCHI, 2010, p. 345-346).

Nessa perspectiva, além de organizar 
os objetivos e ações da escola, é um projeto 
que tem como foco as questões de aprendi-
zagens inerentes ao ambiente escolar que 
direcionam o processo de escolarização – é 
um projeto pedagógico.

A palavra pedagogia tem origem 
na Grécia antiga, cujo significado era a 
condução da infância ou da criança, pois 
paidós significa criança e agogé condução. 
Por decorrência, na contemporaneidade, 
pedagógico relaciona-se à condução dos 
processos educativos.

Já a palavra política vem do grego 
politikós, que é relativo aos cidadãos. Daí 
se justifica a associação de que todo projeto 
pedagógico é também político por estar 

Um dos principais documentos 
norteadores do trabalho pedagógico de uma 
instituição de ensino é o Projeto Político-Pe-
dagógico, também conhecido por PPP. Este 
documento corresponde a um conjunto de 
diretrizes organizacionais e operacionais que 
expressam e orientam as práticas pedagó-
gicas e administrativas da escola, conforme 
as normas do sistema educacional. 

Para melhor compreensão deste 
documento, vamos analisar a sua nomen-
clatura, pois, ao resgatar a origem de uma 
palavra, o significado e o sentido expresso 
são fortalecidos.

A palavra projeto é oriunda do termo 
em latim projectu, que significa “algo lançado 
à frente”.  Veiga (2013, p. 12) afirma que um 
projeto é um plano para realização de um ato 
e também pode significar desejo, propósito, 
intuito. 

Gadotti (1994) corrobora com essa 
ideia ao afirmar que todo projeto

supõe rupturas com o presente 
e promessas para o futuro. 
Projetar significa tentar 
quebrar um estado confortável 
para arriscar-se, atravessar 
um período de instabilidade e 
buscar uma nova estabilidade 
em função da promessa que 
cada projeto contém de estado 
melhor do que o presente. Um 
projeto educativo pode ser 
tomado como promessa frente 

UNIDADE 1
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Acesse:

Anotações

Confira o vídeo 
em que Danilo Gandin 

explicita as partes 
constitutivas do Projeto 

Político-Pedagógico, 
disponível no “Material 

Complementar” do curso.  

vinculado ao compromisso social da escola pública – espaço de 

formação de cidadãos para atuarem em sociedade. 
Para abarcar essa dimensão política e pedagógica, o processo 

de elaboração do PPP tem sua essência na coletividade, no diálogo, 
na participação da comunidade escolar, atividade exigente que 
se expressa na escola com ações convergentes para um mesmo 
objetivo.

Destacamos, no quadro abaixo, os conceitos que definem a 
nomenclatura de Projeto Político-Pedagógico (PPP). 

Por que é um
PROJETO?

Porque reúne propostas de ações concretas 
a serem executadas durante determinado 
período de tempo. Está constantemente 
em construção.

Por que é
POLÍTICO?

Por considerar a escola como um espaço 
de formação de cidadãos conscientes, 
responsáveis e críticos, que atuarão 
individual e coletivamente na sociedade, 
modificando os rumos que ela vai seguir.

Por que é
PEDAGÓGICO?

Porque define e organiza as atividades 
e os projetos educativos necessários ao 
processo de ensino e aprendizagem. Diz 
respeito à reflexão sistemática sobre as 
práticas educativas.

Com base nessa nomenclatura, podemos conceituar o PPP, 
conforme Vasconcellos (2014): 

O Projeto Político-Pedagógico é o plano global da insti-
tuição. Pode ser entendido como a sistematização, nun-
ca definitiva, de um processo de Planejamento Partici-
pativo, que se aperfeiçoa e se concretiza na caminhada, 
que define claramente o tipo de ação educativa que se 
quer realizar. É um instrumento teórico-metodológico 
para a intervenção e mudança da realidade. É um ele-
mento de organização e integração da atividade prática 
da instituição neste processo de transformação. (VAS-
CONCELLOS, 2014, p.169).
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		 Frente a esse panorama, destacamos a importância do di-
retor escolar como o principal responsável por promover a mo-
bilização de todos e todas, para que o PPP seja (re)construído 
coletivamente. 

De que forma posso promover a 
(re)construção coletiva do PPP da 
instituição de ensino em que atuo?

A (re)construção do PPP está estreitamente vinculada à 
particularidade de cada segmento da comunidade escolar. Desse 
modo, inicialmente, é preciso mobilizar os segmentos da comu-
nidade escolar a fim de que compreendam a importância de sua 
participação neste grande planejamento da instituição de ensino. 
Pode-se combinar estratégias de cunho mais individual (como car-
ta-convite para participação) com estratégias coletivas (seminá-
rios, palestras, etc.). Tais estratégias de mobilização poderão ser 
definidas a partir de algumas questões de referência: 

Confira o vídeo “Projeto 
Político-Pedagógico - Parte 
1”, no qual a professora 
Ilma Passos Alencastro 
Veiga fala sobre como 
o PPP é construído, 
sua importância para a 
comunidade escolar, a 
relação do projeto com a 
Gestão Democrática e como 
ele vem sendo pensado 
pelas políticas públicas.

https://goo.gl/hnbRTg

Acesse:

Anotações1.	 Considerando a realidade local, qual a melhor forma de 
comunicação a ser utilizada? 

2.	 Qual o conteúdo dessa comunicação? 

3.	 Poderemos usar a mesma estratégia para todos os segmentos 
da comunidade escolar? 

4.	 Qual(is) recurso(s) iremos utilizar? 

5.	 A escola dispõe desses recursos? 

6.	 O processo de mobilização durará quanto 
tempo? Envolverá outros segmentos 
organizados da comunidade do entorno 
da escola? 
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Para responder os questionamentos 
anteriores, os diretores escolares precisam 
conhecer a escola e a comunidade e, acima 
de tudo, conhecer as percepções de todos os 

segmentos quanto à instituição de ensino. 
Assim, algumas questões podem ajudar nesse 
processo de (re)conhecimento da escola:

A partir desses questionamentos os 
diretores escolares se colocam em perma-
nente sintonia com a sua realidade, possibi-
litando maior envolvimento e compromisso 
com o que a comunidade escolar necessita e 
almeja alcançar.

Dessa forma, é preciso que o PPP seja 
um documento vivo e conhecido por você! 
Somente conhecendo-o, poderá valorizá-lo 
frente à comunidade escolar.

1.	 Que escola temos e que escola queremos? 

2.	 Em que contexto social a escola está inserida? 

3.	 Quais e quem são os sujeitos da escola? 

4.	 O que esses sujeitos esperam da escola e o que eles buscam? 

5.	 Quais são os anseios e as reais necessidades dos estudantes, pais e 
professores? 

Secretaria de Estado da Educação do Paraná
Superintendência da Educação
Departamento de Políticas e Tecnologias Educacionais



“Enquanto isso,
		  na escola...”

Situação:
Ao se candidatar ao cargo de Direção, uma diretora 
propôs como um de seus objetivos no Plano de 
Ação reestruturar o Projeto Político-Pedagógico 
(PPP), porém com um grande desafio: mobilizar 
a comunidade escolar para participar desse 
processo, uma vez que a mesma encontrava-se 
bastante distante da instituição escolar.

Quais estratégias a equipe gestora pode utilizar na 
mobilização da comunidade escolar para a participação do 
processo de reestruturação do PPP? 

Reflexão:
Uma boa estratégia para mobilizar a comunidade escolar é ouvi-la. 
Chamar todos os segmentos para reuniões com pauta antecipada, as 
quais devem ser realizadas em diferentes horários e dias, para que todos 
possam participar e, a partir das demandas levantadas, elaborar um 
diagnóstico das situações que servirão de subsídios para a reestruturação 
do PPP.		
A comunidade escolar deve ser informada e conscientizada de que 
o PPP é o principal documento norteador das ações da escola e 
para que o mesmo tenha legitimidade, considerando o princípio da 
gestão democrática, deverá ser reelaborado com a participação de 
todos.				  
Nesse sentido, é importante estabelecer um compromisso 
junto à comunidade onde cada segmento possa pactuar 
as suas responsabilidades. A equipe gestora - parceira 
nessa ação - deve estabelecer prazos para dar retorno 
à comunidade, demonstrando que a participação de 
todos na reestruturação do documento é de grande 
importância, pois, ao ser construído coletivamente, 
permite que os diversos sujeitos expressem suas 
concepções (de sociedade, de escola, de aprendizagem, de avaliação) 
e seus pontos de vista sobre o cotidiano escolar, observando o que a 
escola já é e o que poderá vir a ser, com base nos objetivos comuns 
definidos por todos.
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Acesse:

Acesse:

Sobre as ações 
relacionadas ao princípio 

da gestão democrática, 
assista a animação “Gestão 

Democrática”, disponível 
em:

https://goo.gl/2vshXW

Conheça o que diz a 
LDBEN n.º 9.394/1996, 

em seus artigos 12, 13 e 14, 
sobre as incumbências dos 
estabelecimentos de ensino 

em relação à organização 
da Educação Nacional, 

disponível em:

https://goo.gl/oXee3

	 Portanto, além do diretor (re)conhecer as percepções e 
anseios da comunidade escolar, é preciso que conheça a origem 
desse documento e aplique os pressupostos legais do PPP em sua 
instituição, conforme veremos no próximo tópico.
 

2 PRESSUPOSTOS LEGAIS DO PROJETO POLÍTI-
CO-PEDAGÓGICO

A proposta de construção de um documento que explicita 
e orienta as práticas pedagógicas e administrativas da escola 
é resultado de um movimento nacional, do início da década de 
1980, que provocou a abertura de escolas e a maior participação da 
comunidade na realidade escolar. 

O resultado dessas discussões foi instituído legalmente na 
Constituição Federal de 1988, que fundamenta a responsabilidade 
de reflexão e expressão sobre a intencionalidade educativa da escola 
em seu capítulo III, seção I, artigo 206, inciso VI, e estabelece como 
princípio “a gestão democrática do ensino público na forma da 
lei” (BRASIL, 1988). Daí decorre o imperativo da participação da 
comunidade escolar nos processos de gestão da escola, dos quais o 

PPP é um elemento tanto norteador como aglutinador. 
Oito anos depois do estabelecimento do princípio da gestão 

democrática na Constituição Federal, foi promulgada a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), n.º 9.394/96. 
Esta lei estabeleceu diretrizes que definem os princípios, as finali-
dades, as intenções e os objetivos da educação em nosso país 
vigentes nos dias atuais. 

Desta lei, destacamos o artigo 12, o qual define que “os 
estabelecimentos de ensino, respeitando as normas comuns e as do 
seu sistema de ensino, terão a incumbência de elaborar e executar 

sua proposta pedagógica” (BRASIL, 1996).
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Para conhecer a Instrução 
n.º 03/2015 - SUED/SEED, 
acesse o link: 

https://goo.gl/AG6P1K

Acesse:

Anotações

A partir da promulgação da LDBEN n.º 9.394/96, o 
Conselho Estadual de Educação do Paraná redigiu a Deliberação 
nº 14/99 visando a orientar e explicitar a elaboração da proposta 
pedagógica para os estabelecimentos educacionais do Paraná, em 
suas diferentes modalidades. 

Em 2010 a Secretaria de Estado da Educação emite 
a Instrução n.º 07/2010 - SUED/SEED, que delibera sobre a 
construção do PPP na escola, sendo revogada pela Instrução nº 
03/2015 - SUED/SEED, a qual se encontra vigente no estado do 
Paraná. Esta instrução estabelece os encaminhamentos referentes 
à elaboração do Projeto Político-Pedagógico/Proposta Pedagógica 

e Regimento Escolar. 

Sugestão de leitura!

CLARO, F. V.; SOUZA,  A. R. (Orgs.). Dimensão adminis-
trativa da atuação do gestor na escola pública no estado do 
Paraná. Caderno de apoio ao diretor, Curitiba: UFPR, 2008. 

Confira o material de apoio, de cunho formativo, 
informativo e instrucional, desenvolvido pela UFPR, 
que apresenta sugestões e propostas acerca da utilização 
das ferramentas de gestão, dos espaços coletivos: 
Conselho de Classe, Conselho Escolar e Encontros com a 
Comunidade Escolar. Nele destaca-se a Legislação Educacional 
na dimensão administrativa, discute-se o desempenho e a 
responsabilidade do diretor, em face da 
inserção das novas Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC’s), no 
processo de tomada de decisão.

Acesse o link:

https://goo.gl/F2Vyu1



UNIDADE 1
CONHECENDO O PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO

16
Secretaria de Estado da Educação do Paraná
Superintendência da Educação
Departamento de Políticas e Tecnologias Educacionais

Embora a elaboração do PPP se 
configure como uma exigência legal, vale 
reafirmar que a instituição de ensino não deve 
o produzir apenas para atender a legislação 
educacional. Para além da exigência legal, 
a elaboração do PPP se configura como um 
importante instrumento para a organização 
do trabalho pedagógico diante dos anseios 
da comunidade escolar. Além disso, seu foco 
está no comprometimento do coletivo escolar 
nas ações do cotidiano, ou seja, embora a 

legislação assegure a sua elaboração são os 
sujeitos da escola que garantem a sua reali-
zação. Dessa forma, pode-se dizer que está 
nas mãos dos sujeitos definir a organização 
do seu trabalho pedagógico, sob a liderança 
do diretor escolar. 

Quanto à (re)construção do PPP,  
Medel (2008, p.2) afirma que na LDBEN n.º 
9.394/96 estão incluídos três grandes eixos 
relacionados à construção do PPP, apresenta-
dos no quadro abaixo:

Eixo da flexibilidade
Vinculado à autonomia, possibilita que a escola organize seu 
próprio trabalho pedagógico.

Eixo de avaliação
Reforça um aspecto importante a ser observado nos diversos 
níveis do ensino público.

Eixo da liberdade
Expressa-se no âmbito do pluralismo de ideias e concepções 
pedagógicas e da proposta de Gestão Democrática do ensino 
público, que será definido em cada sistema de ensino.

Desta forma, a LDBEN n.º 9.394/96 
aponta a necessidade de que a escola elabore, 
execute e avalie seu próprio PPP, tendo como 
pressuposto a articulação e a construção de 
espaços participativos; e enfatiza a produção 
coletiva de um projeto que diga não apenas 
o que a escola é hoje, mas aponte qual o 
caminho que ela deve trilhar, o que ela 
pretende ser para atender sua função social. 
Para tanto, o PPP deve estar vinculado às 
políticas nacionais, às diretrizes estaduais 
e municipais, considerando a realidade da 
escola.

Pensar o PPP, é pensar a escola – o 
que está longe de ser somente uma atividade 
burocrática. A partir do momento que este 
documento está articulado às necessidades 
da população que atende, suas concepções 
e ações de trabalho passam a estar relacio-
nados com a possibilidade de emancipação e 
transformação social, via conhecimento. 

Vejamos, no próximo tópico, as 
principais características a serem observadas 
no processo de (re)construção do PPP.
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3 CARACTERÍSTICAS DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO

No processo de (re)construção do PPP é importante a  observação de algumas carac-
terísticas e dimensões que organizam o trabalho pedagógico e orientam a escola no cumpri-
mento de sua função social, buscando assegurar o sucesso da aprendizagem do estudante.

Primeiramente, vejamos no quadro a seguir as características do PPP:

CARACTERÍSTICAS DEFINIÇÕES

Abrangência

Global - funciona como “guarda-chuva” que abarca outros 
projetos de ação. Deve ser amplo, capaz de possibilitar a unidade 
e organicidade das atividades desenvolvidas na escola. Também 
deve assegurar a articulação coesa entre o específico e o geral, 
funcionando como pano de fundo de todos os processos.	

Duração

Longa - com ações previstas para o ano letivo e outras que 
prescindem de um maior tempo por exigir o desenvolvimento 
de uma mudança de cultura. O Marco Situacional e o Marco 
Operacional devem ser revisitados no início de cada ano letivo, 
pois a realidade escolar pode se alterar, precisando planejar 
novas ações a curto e médio prazos. Já o Marco Conceitual, por 
ser composto de concepções, apresenta uma duração maior, mas 
deve ser retomado ocasionalmente, para atender os princípios e 
legislações educacionais vigentes.

Participação
Coletiva - devendo primar pelo envolvimento efetivo dos vários 
segmentos que compõem a escola (estudantes, pais, professores, 
diretores, funcionários e representantes da comunidade local).

Concretização

Processual - não se esgota na elaboração do documento, ou na 
realização de uma ação. Baseia-se no exercício constante de 
avaliação e articulação entre ação-reflexão-ação. Assim, o PPP está 
em constante (re)construção.	

Adaptado de Vasconcellos (2004, p 18).

As características anteriormente citadas devem ser consideradas no processo de dis-
cussão e elaboração do PPP, sendo que os diretores escolares devem estar atentos, pois no 
documento e na prática do cotidiano escolar deve haver coerência entre o pensar e o agir. 

Para o alcance de tal coerência, vejamos no tópico a seguir os princípios norteadores 
da (re)construção do PPP.
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4 PRINCÍPIOS NORTEADORES DO PROJETO 
POLÍTICO-PEDAGÓGICO

O PPP, contemplando a organização do trabalho da escola como 
um todo, deve estar embasado em princípios que norteiam a escola 
democrática, pública e gratuita,  dando identidade à instituição escolar. 
De acordo com Veiga (1991, p. 82), os princípios do PPP são: igualdade, 
qualidade, gestão democrática, liberdade/autonomia e valorização do 
magistério. Esses possuem um caráter permanente e fundamentado nas 
ações pedagógicas.

Acreditamos que os princípios analisados e o aprofundamento dos 
estudos sobre a organização do trabalho pedagógico trarão contribuições 
relevantes para a compreensão dos limites e das possibilidades dos PPPs 
voltados aos interesses das camadas menos favorecidas. 

Segundo Veiga (1991, p.82), a importância desses princípios 
está em garantir sua operacionalização nas estruturas escolares, pois 
uma coisa é estar no papel, na legislação, na proposta, no currículo 
pensado, e outra é estar ocorrendo na dinâmica interna da escola, na 
ação-reflexão-ação, no real, no concreto.

A seguir, serão abordados cada um desses princípios.

4.1 GESTÃO DEMOCRÁTICA

É um dos princípios contemplados pela Constituição 
Federal, abrange as dimensões pedagógicas, administrativas e 
financeira. A gestão democrática implica o repensar da estrutura 
de poder da escola, tendo em vista sua socialização, propiciando 
a participação coletiva dos diferentes segmentos no processo de 
tomada de decisões.

A gestão democrática é um princípio fundamental para a 
elaboração do PPP, constituindo-se em um importante direciona-
mento, pois a partir dela a integralidade das ações da escola, sejam 
elas políticas ou pedagógicas, são definidas por toda a comunidade 
escolar. De acordo com o Módulo 5 - Gestão Escolar Democrática, 
verifica-se que o grande desafio da gestão democrática é como 
incentivar a participação da comunidade nas discussões e tomadas 
de decisões para que ela se torne corresponsável pelos objetivos da 
escola em função do aprendizado dos estudantes. 

Acesse:
Que tal 

aprofundar-se no princípio 
da gestão democrática?
Sugerimos a leitura do 

Módulo 5 - Gestão Escolar 
Democrática do curso 

Gestão em Foco, disponível 
em:

https://goo.gl/SmgYhy

Anotações
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Este direcionamento pressupõe que 
todos os envolvidos no trabalho escolar 
devem participar das definições e dos 
rumos que a escola seguirá para atingir seus 
objetivos. Ao adotar este princípio na elabo-
ração do PPP, evidencia-se que a escola não 

Sugestão de leitura!

Confira o texto “Relação Escola-Família: da acusação à interação educativa”, 
de Celso dos S. Vasconcellos, Revista AEC, n. 93, p. 75-86, out/dez 1994,  
disponível em “Material Complementar” desta unidade.
Este artigo fala sobre a relação escola e família e sobre as possibilidades de 
superação neste convívio, no intuito de promover uma educação de qualidade 
em que todos os sujeitos escolares participem de forma responsável no 
processo educativo.

está centralizada nas decisões dos diretores 
escolares ou de uns poucos profissionais, 
estando aberta à participação de todos os 
segmentos da comunidade escolar nos seus 
processos de discussão e decisões. 

É por meio dessa participação que 
as relações entre escola e comunidade se 
estreitam. Segundo Libâneo (2013),

a participação é o principal meio 
de assegurar a gestão democrá-
tica, possibilitando o envolvi-
mento de todos os integrantes da 
escola no processo de tomada de 
decisão e no funcionamento da 
organização escolar. A participa-
ção proporciona melhor conheci-
mento dos objetivos e das metas 
da escola, de sua estrutura organi-

zacional e de sua dinâmica, de 
suas relações com a comunidade, 
e propicia um clima de trabalho 
favorável a maior aproximação 
entre professores, alunos e pais. 
(LIBÂNEO, 2013, p.89).

Entretanto, para gerar a participa-
ção da comunidade no ambiente escolar 
faz-se necessário que os diretores escolares 
compreendam a real importância da partici-
pação e permitam que ela ocorra de maneira 
efetiva. 

Qual nível de participação, você diretor, 
pretende implementar na elaboração do 
Projeto Político-Pedagógico em sua escola?
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É importante que os diretores escolares viabilizem espaços e 
horários para interação dos segmentos com seus pares e com outros, por 
meio de reuniões e assembleias que permitam a discussão e a troca de 
ideias sobre as possibilidades e necessidades da escola, de modo que a 
comunidade seja ouvida como parte integrante dos processos decisórios. 

4.2 IGUALDADE

Segundo Veiga (2013, p.16), a igualdade de oportunidades, mais 
do que a expansão quantitativa de ofertas, necessita da ampliação do 
atendimento com simultânea manutenção de qualidade. Isso quer dizer: 
acesso, permanência com sucesso escolar.

A Constituição Federal, a LDBEN n.º 9.394/96 e a Lei nº 
8.069/1990, que trata do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
também citam a igualdade de condições para acesso e permanência na 
escola. Assim, para enfrentar este desafio, é imprescindível a previsão 
de ações e estratégias de acompanhamento para todos os estudantes, 
especialmente aqueles que se encontram em situação de risco de 
abandono e/ou vulnerabilidade, no sentido de assegurar a permanência 
na escola.  Há que se prever uma prática pedagógica diferenciada para 
os estudantes com dificuldades de aprendizagem.

Conforme aponta Cury (2007, p. 490), “não basta o acesso à 
escola. É preciso entrar e permanecer. A permanência se garante com 
critérios extrínsecos e intrínsecos ao ato pedagógico próprio do ensino/
aprendizagem”. Os critérios extrínsecos são determinados socialmente, 
interferem na prática pedagógica, mas as possibilidades de resolução 
estão para além da escola.  Quanto aos critérios intrínsecos à prática 
pedagógica, destacamos a organização curricular adotada, tendo em 
vista garantir uma aprendizagem voltada às necessidades e ao sucesso 
do aluno. Os critérios extrínsecos e intrínsecos à prática pedagógica por 
sua vez estão intimamente relacionados com a qualidade do ensino. 

Você sabia que há 
diferentes níveis de parti-
cipação? Segundo Danilo 
Gandin (2001, p. 88-89), 

o primeiro nível é o da 
colaboração, o segundo é o 
de decisão e o terceiro é o 

de construção em conjunto. 
Para compreender melhor, 

acesse o link: 

https://goo.gl/e1XwJh

Acesse:
Confira no relatório 

preliminar “Relatório 
Educação para todos no 

Brasil 2000-2015” os dados 
oficiais do MEC em relação 

ao acesso e à permanência 
de outras faixas etárias e 
modalidades de ensino.

https://goo.gl/K5jrRi
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No “Material Complemen-
tar” do curso, você  encon-
tra o vídeo “A função do 
Gestor: parte 1”, que trata 
sobre a função do diretor 
escolar, seu papel e sua 
atuação nas decisões sobre 
a escola. Nele é mostrado 
que a educação democráti-
ca só é possível com o 
enfrentamento das questões 
de acesso, permanência e 
parceria entre os educa-
dores para a obtenção de 
uma educação de quali-
dade, pública e gratuita a 
partir do exemplo da Esco-
la Estadual Senador Paulo 
Egydio, Vila Maria, SP. 

Anotações

4.3 QUALIDADE

O desafio do PPP é propiciar uma educação de qualidade para 
todos, não sendo um privilégio de minorias econômicas e sociais, além 
de assegurar um padrão mínimo de qualidade para a instituição de 
ensino.

Segundo Veiga (2013, p. 17), 

A escola de qualidade tem obrigação de evitar de todas as 
maneiras possíveis a repetência e a evasão. Precisa garantir 
a meta qualitativa do desempenho satisfatório de todos. 
Qualidade para todos, portanto, vai além da meta quanti-
tativa de acesso global, no sentido de que as crianças, em 
idade escolar, entrem na escola. É preciso garantir a perma-
nência dos que nela ingressarem.

O PPP deve definir os fins e o tipo de escola que almeja, 
pressupondo uma concepção de sociedade, de homem/cidadão, de 
escola e de mundo, as quais são essenciais para a construção de 
um projeto de qualidade, pois norteiam as ações específicas para 
obtenção dos fins que se pretende.

Devemos inferir, portanto, que a educação de qualidade 
é aquela mediante a qual a escola promove, para todos, 
o domínio dos conhecimentos e o desenvolvimento de 
capacidades cognitivas e afetivas indispensáveis ao atendi-
mento de necessidades individuais e sociais dos alunos. 
(LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2010, p.117).

4.4 LIBERDADE/AUTONOMIA

O princípio da liberdade está sempre associado à ideia de 
autonomia, a qual nos remete para regras e orientações criadas pelos 
próprios sujeitos da ação educativa, sem imposições externas. A 
liberdade deve ser considerada, também, como liberdade para aprender, 
ensinar, pesquisar e divulgar a arte e o saber direcionados para uma 
intencionalidade definida coletivamente. Na escola, a liberdade deve 
ser pensada na relação entre os diferentes segmentos em um contexto 
participativo, em que todos podem influir no processo de tomada de 

Acesse:
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decisões e, em consequência, terem responsabilidades sobre elas, 
inclusive no que diz respeito à elaboração do PPP.

De acordo com Medel (2008, p. 54), a autonomia refere-se à 
capacidade de governar e de dirigir-se dentro de certos limites definidos 
pela legislação e pelos órgãos do sistema educacional, auxiliando os 
vários atores a estabelecerem os caminhos que a escola define para 
percorrer. Faz-se necessário compreender que quanto mais a instituição 
de ensino adquire autonomia e competência, mais responsabilidade ela 
assume diante da comunidade.

A escola tem autonomia para definir em seu PPP as concepções e 
ações a serem desenvolvidas, no entanto deve observar o que compete a 
ela segundo os preceitos legais. 

4.5 VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO

A qualidade de educação está estreitamente relacionada à 
formação inicial e continuada, condições de trabalho e remuneração dos 
profissionais do magistério. A formação continuada é indispensável para 
a discussão da organização da escola como um todo e de suas relações 
com a sociedade. 

A formação continuada é um direito de todos os profis-
sionais que trabalham na escola, uma vez que não só ela 
possibilita a progressão funcional baseada na titulação, 
na qualificação e na competência dos profissionais, mas 
também propicia, fundamentalmente, o desenvolvimento 
profissional dos professores articulado com as escolas e 
seus projetos. (VEIGA, 2013, p. 20).

Dessa forma, o PPP deve contemplar a formação dos profissionais 
da escola, sendo necessário que o diretor investigue as necessidades 
destes para a sua formação continuada, elaborando seus programas com 
apoio da entidade mantenedora. É importante que o diretor oportunize 
tempos e espaços para a formação continuada em serviço, acompanhando 
e estimulando a participação de todos os profissionais da educação nos 
eventos previstos no Calendário Escolar.

Após conhecer os princípios norteadores do PPP, é preciso 
organizar este documento. Confira no próximo tópico os elementos que 
constituem a (re)construção do PPP.

Anotações

Conheça as 
responsabilidades e ações 
dos diretores escolares na 
gestão da escola pública, 

assistindo a animação 
“O papel do Diretor e 
do Diretor Auxiliar”, 

disponível em:

https://goo.gl/ZrQZBP
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5 ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO PPP

Ao projetar ações e intenções partindo do já existente e das 
possibilidades concretas, o PPP se apoia em concepções necessariamente 
ligadas ao caráter social da educação e que definem a opção educativa 
da escola, a partir da qual, a escola organiza e registra as ações que 
serão realizadas pela comunidade escolar para atingir os objetivos 
educacionais.

O PPP é constituído de três partes que se integram para traçar 
o projeto da escola: Marco Situacional, Marco Conceitual e Marco 
Operacional. 

5.1 MARCO SITUACIONAL - O QUE SOMOS?

Esta primeira parte do PPP apresenta o diagnóstico da realidade 
escolar e do seu entorno, bem como as necessidades detectadas no Plano 
de Ação da instituição de ensino. É importante porque a partir do estudo 
da realidade escolar, delineia-se a identidade institucional da escola, o 
que possibilita identificar e fortalecer práticas pedagógicas coerentes 
com essa identidade, ou seja, a análise dos dados da realidade escolar 
possibilita definições de permanências e/ou mudanças pautadas em 
concepções condizentes com os princípios da escola pública e que visem 
à aprendizagem de todos os estudantes daquela comunidade específica.

Chegar a esse diagnóstico exige, além da observação atenta e 
criteriosa da comunidade escolar, o conhecimento das concepções que 
subsidiam o entendimento da sua realidade. Além disso, essa análise 
deve valorizar a pluralidade cultural, o respeito às diferenças de gêneros, 
raça, etnia e orientação sexual, que são elementos constitutivos do 
território educacional em que a escola está localizada.

Esse território educacional é registrado no Marco Situacional 
do PPP, em que se apresenta uma descrição da realidade escolar com 
as características mais relevantes da comunidade em que a escola está 
inserida (perfil socioeconômico), incluindo a diversidade dos sujeitos 
e priorizando os aspectos que implicam no processo de ensino e 
aprendizagem.

Confira o vídeo “Roda 
de Conversa”, em que 
Ilma Passos Veiga, Celso 
Vasconcelos e Ana Lúcia 
Amaral comentam as partes 
constitutivas do PPP. Dis-
ponível no “Material com-
plementar” do curso.

Anotações

Acesse:
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Por que a direção da escola precisa 
compreender o Marco Situacional?

Para planejar as ações, é preciso saber o que se quer realizar, o 
que está dando certo e o que precisa ser mudado. Os diretores escolares, 
como condutores do processo de elaboração do PPP, devem ficar atentos 
ao diagnóstico e tê-lo em mente em todas as decisões da gestão.

As considerações a respeito da realidade da instituição incluem 
os aspectos positivos e os desafios que subsidiam o planejamento, e, 
essencialmente, definem a identidade da escola. 	

5.2 MARCO CONCEITUAL - O QUE QUEREMOS?

Esta segunda parte do PPP apresenta a conceituação dos 
fundamentos teóricos nos quais a escola se pauta para atender à sua 
função social, ou seja, a partir do que foi descrito no Marco Situacional, 
a instituição de ensino relaciona o seu contexto com concepções e 
pressupostos teóricos que mais se aproximam da realidade de sua 
comunidade escolar e das necessidades da escola pública, a fim de 
definir as ações a serem desenvolvidas no cotidiano escolar, bem como 
as projetadas como referência para o futuro.

Assim, as concepções e os pressupostos descritos no Marco 
Conceitual constituem-se como base para o planejamento do professor, a 
fim de que a sua prática pedagógica seja condizente com as necessidades 
educativas dos estudantes, possibilitando que a escola cumpra sua 
função social. 

Por que a direção da escola precisa 
compreender o Marco Conceitual?

Somente com conhecimento das concepções é possível tomar 
decisões condizentes com as necessidades delineadas no Marco 

Você sabe quais são os 
dados/elementos que 

devem ser analisados e 
sistematizados no Marco 

Situacional?

Confira no item 7.2, 
Diagnóstico da instituição 

de ensino (Marco 
Situacional), página 4, da 

Instrução nº 003/2015 – 
SUED/SEED:

https://goo.gl/AG6P1K

Qual é a função social 
da escola? De acordo 

com Saviani (2003, 
p.15), a função social da 

escola está relacionada 
à socialização do saber 

sistematizado, bem como 
propiciar a aquisição 
dos instrumentos que 
possibilitam o acesso 

ao saber. Implica na 
produção de ideias, 

valores, símbolos, hábitos, 
atitudes e habilidades que 

são importantes para a 
sociedade. 

Lembre-se, você, diretor, 
precisa garantir que a 

função social da escola 
se efetive na prática 

pedagógica.
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Conceitual. Identificar as concepções em que se pautam as práticas 
pedagógicas realizadas na escola implica em reconhecer quais 
valores, objetivos e compromissos são priorizados nas experiências de 
aprendizagens propiciadas aos estudantes, bem como quais os princípios 
que sustentam as práticas dos sujeitos presentes na escola. Assim, 
sugerimos que os diretores escolares incentivem a equipe pedagógica e 
os docentes a refletirem sobre a função social da escola aliada aos estudos 
das tendências pedagógicas da educação brasileira, bem como atentar 
para as discussões atuais, como a Base Nacional Comum Curricular e as 
legislações dos Conselhos Nacional e Estadual de Educação. 

5.3 MARCO OPERACIONAL - O QUE FAREMOS?

É a parte do PPP que compreende o planejamento das ações a 
serem tomadas pela comunidade escolar para efetivar o projeto de escola 
traçado nos dois primeiros marcos. Tal planejamento é um processo 
contínuo de conhecimento e análise da realidade escolar em busca da 
solução de problemas no propósito de tomada de decisões.

Nesse sentido, deve passar periodicamente por avaliação e 
revisão, tendo em vista o redirecionamento das ações. Isso porque, o 
Marco Operacional indica o caminho a seguir antecipando resultados, 
uma vez que articula objetivos e elementos para atingi-los, como as 
estratégias, os recursos e os responsáveis. Assim, definem-se ações de 
curto, médio e longo prazo a serem realizadas nos âmbitos pedagógico 
e administrativo, as quais estão correlacionadas com o Plano de Ação 
da escola.

Além disso, o Marco Operacional deve contemplar a descrição 
de quais projetos e/ou programas, sejam eles institucionais/estaduais/
federais, que a escola desenvolve. No entanto, deve ter em mente sempre 
que as ações didático-pedagógicas descritas terão como ponto de partida 
e de chegada a articulação com a PPP. 

Por que a direção da escola precisa 
compreender o Marco Operacional?

Você sabe quais são os 
conceitos e fundamentos 
que devem ser sistematiza-
dos no Marco Conceitual 
do PPP?
Confira no item 7.3, Funda-
mentos (Marco Conceitual), 
página 5, da Instrução nº 
003/2015 – SUED/SEED:

https://goo.gl/AG6P1K

Qual a diferença entre 
projetos e programas? 
			    
Os projetos são ações 
com um sentido definido 
explícito, com justificativa, 
objetivos, possibilidades, 
encaminhamentos, recursos 
humanos e físicos, período 
e forma de acompanhamen-
to, isto é, ações intencio-
nadas sobre o que se quer 
inovar com metas a médio e 
longo prazo.  
			    
Já os programas são ações 
previstas em políticas 
públicas de educação, sejam 
elas estadual/nacional, que 
preveem a oferta de ativi-
dades socioeducativas, com 
previsão de recursos finan-
ceiros (ou não) e com metas 
previstas a longo prazo. 
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Essa parte do PPP é a referência para 
a sua execução, pois é um instrumento para 
guiar as ações da escola. Para tanto, o marco 
operacional deve conter as proposições de ações 
voltadas às situações identificadas no marco 
situacional (diagnóstico) considerando o marco 
conceitual (fundamentos) em que se estabeleceu 
a intencionalidade. As ações na prática indicam 
como a escola pretende chegar ao projeto de 
escola político e pedagógico. Reflete as decisões 
tomadas pelo grupo e pelas quais os diretores 
são responsáveis por mobilizar a efetivação, 
ou seja, implementar as ações propostas neste 
documento. 

A implementação do PPP acontece na 
inter-relação entre os três marcos (situacional/
conceitual/operacional), por meio da efetiva 
execução das ações assumidas coletivamente.  

Uma dica para os diretores organizarem 
melhor o marco operacional é dividir as ações 
em curto prazo, médio prazo e longo prazo. Para 
as ações de curto prazo, pode-se estabelecer um 
formato semelhante ao Plano de Ação da escola, 
pois este é um instrumento de planejamento 
dinâmico com o intuito de especificar ações 
imediatas e contínuas. As ações de médio e longo 
prazo preveem os projetos e programas que a 
escola pretende desenvolver ou dar continuidade 
incorporados às práticas escolares.

Secretaria de Estado da Educação do Paraná
Superintendência da Educação
Departamento de Políticas e Tecnologias Educacionais



“Enquanto isso,
		  na escola...”

Situação:
Na análise de seus dados de aprovação, aprovação por Conselho de Classe, 
reprovação e abandono, uma determinada  escola diagnosticou que precisava 
investir na redução da taxa de aprovação por Conselho de Classe Final. 
O NRE orientou que essa decisão deveria ser   discutida com o Conselho 
Escolar e as ações a serem desenvolvidas fossem detalhadas no PPP.		
	
O diretor, no entanto, não sabe como proceder neste caso, para registrar suas 
necessidades e propostas de ações dentro dos marcos do PPP.

De que forma a escola deve sistematizar essas ações no Marco Situacional, 
Conceitual e Operacional?

Reflexão:
É importante que o diretor escolar compreenda o que é o PPP, seu conceito e suas finalidades, 
focado na elaboração de ações pedagógicas com intuito de solucionar os problemas detectados 
na instituição, buscando sempre a melhoria da qualidade do ensino. 
É primordial que tenha conhecimento sobre a realidade escolar e a que se quer chegar, 
reconhecendo a importância da escola na sociedade como um agente transformador. No Marco 
Situacional poderão constar os dados da avaliação interna, partindo do estudo de quais estudantes 
têm sido aprovados sucessivamente por Conselho de Classe nos três últimos anos, sua situação 
de aprendizagem nos anos seguintes, os motivos que justificam as aprovações por Conselho de 
Classe Final e as necessidades oriundas dessa medida pedagógica. No Marco Conceitual deve 
constar qual a concepção de avaliação foi assumida pelo coletivo da escola, quais princípios 
fundamentam o Conselho de Classe e com qual intencionalidade. No Marco Operacional 
descreve-se quais ações deverão ser desenvolvidas para a diminuição da porcentagem de 
aprovação por Conselho de Classe: o trabalho com os estudantes de acompanhamento 
permanente do processo de aprendizagem, considerando os processos cognitivos de leitura, 
interpretação, escrita, concentração; a orientação quanto aos hábitos de estudo e estímulo ao 
comprometimento; os encaminhamentos com os professores, em relação ao redimensionamento 
do Plano de Trabalho Docente, buscando uma prática pedagógica adequada às dificuldades de 
aprendizagem observadas; e as ações para o fortalecimento do trabalho com as famílias, com 
orientação de possibilidades de acompanhamento escolar no ambiente familiar. O PPP também 
contemplará a descrição de como acontecerão os Conselhos de Classe, Pré-Conselhos e Pós-
Conselhos, prevendo as intervenções necessárias.
Além de contribuir como articulador na elaboração do PPP, o diretor deverá acompanhar sua 
efetivação no cotidiano escolar, promovendo momentos para avaliação e reelaboração deste 
documento, sempre que necessário. Certamente, esse olhar cuidadoso e responsável fará com 
que a escola caminhe em direção à superação de suas dificuldades. 
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6 SÍNTESE DA UNIDADE

Nesta unidade vimos que o PPP é 
um conjunto de diretrizes organizacionais e 
operacionais que expressam e orientam as 
práticas pedagógicas e administrativas da escola, 
seguindo as normas do sistema educacional.

Existem pressupostos legais, como 
a Constituição Federal de 1988 e a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 
9.394/96, que fundamentam a estruturação do 
documento como elemento norteador da escola 
e deve ser elaborado baseando-se em princípios 
democráticos.

O PPP parte de princípios que norteiam 
a escola democrática, pública e gratuita, são 
eles: gestão democrática, igualdade, qualidade, 
liberdade/autonomia e valorização do magistério. 

Ele está organizado em Marco Situacional - 
que é a análise da realidade escolar da qual irá 
delinear-se a identidade institucional; Marco 
Conceitual - que apresenta a conceituação dos 
fundamentos teóricos em que a escola se pauta 
para atender a sua função social; e Marco 
Operacional - que compreende o planejamento 
das ações a serem tomadas pela comunidade 
escolar para efetivar o projeto de escola traçado 
nos marcos Situacional e Conceitual.

O diretor escolar deve compreender o 
PPP como o documento norteador de todas as 
ações da escola e zelar pela sua implementação e 
constante revisão.
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